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Municipio de Séo Jodo da Pesqueira

Procedimento concursal comum para constituigéio
de relagéio juridica de emprego publico por tempo indeterminado

Nos termos do disposto no artigo 33.°, da Lei Geral do Trabalho em Fungées Publicas (LTFP), aprovada em

anexo & Lein.° 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redagéo, e no artigo 11.°, da Portarian.® 233/2022,

de 9 de setembro, torna-se publico que, por despacho do signatério de 7 de dezembro de 2022, se

encontra aberto, pelo prazo de 10 dias dteis, a contar da publicagéo do presente aviso no Didrio da

Republica, o procedimento concursal comum para constituicdo de vinculo de emprego publico, na

modalidade de contrato de trabalho em funges plblicas por tempo indeterminado, com vista ao

preenchimento dos seguintes postos de trabalho:
Referéncia A — 1 (um) Técnico Superior (drea de desporto);
Referéncia B — 1 (um) Técnico Superior (éreas sociais e do comportamento);
Referéncia C — 1 (um) Técnico Superior (terapia da fala);
Referéncia D — 1 (um) Técnico Superior (area de turismo);
Referéncia E — 1 (um) Assistente Técnico (obras publicas);
Referéncia F — 1 (um) Assistente Operacional (cantoneiro de limpeza);
Referéncia G — 1 (um) Assistente Operacional (servigo de turismo e cultura);
Referéncia H — 5 (cinco) Assistentes Operacionais (sapador florestal).

De acordo com a solugdo interpretativa uniforme da DiregGo-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio

de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretdario de Estado da Administragéio Local, em

15/07/2014, “As autarquias locais ndo tém de consultar a Diregéio-Geral da Qualificagéo dos

trabalhadores em Fungdes Publicas (INA) no &mbito do procedimento prévio de recrutamento de

trabalhadores em situagéio de requalificagéo, ficando dispensada desta formalidade de consulta até que
venha a constituir a EGRA, junta da entidade intermunicipal”.

Ambito do recrutamento:

3.1. Em cumprimento do disposto no n.° 3, do artigo 30.°, da LTFP, o recrutamento inicia-se de entre
trabalhadores com vinculo de emprego piblico por tempo indeterminado previamente estabelecido.

3.2. Em caso de impossibilidade de ocupagéo de algum dos postos de trabalho por aplicagéo do disposto
no nimero anterior e tendo em conta os principios de racionalizagéo, eficiéncia e economia de custos
que devem presidir ao procedimento administrative, alarga-se o recrutamento aos trabalhadores
com relagéio juridica de emprego publico por tempo determinado ou determindvel ou a candidatos
sem relagdo juridica de emprego publico previamente estabelecida.

3.3. De acordo com o disposto na alinea k), do n.° 4, do artigo 11.°, da Portaria n.° Portaria n.® 233/2022,
de 9 de setembro, néo podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem
integrados na carreira, sejam fitulares da categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Municipio de Séo Jo&o da Pesqueira idénticos
aos postos de trabalho para cuja ocupacdo se publicita este procedimento.

Prazo de validade: o procedimento concursal é vélide para o recrutamento e ocupagdo do posto de

trabalho referido, e ainda, verificados os pressupostos do artigo 27.°, da Portaria n.° Portaria n.°

233/2022, de 9 de setembro, quando os postos néio possam ser totalmente ocupados por inexisténcia ou

insuficiéncia de candidatos, ou no fim do prazo de validade da reserva de recrutamento, e excecionalmente,

por ato devidamente fundamentado da entidade responsdvel pela sua realizagdo, homologado pelo
respetivo membro do Governo, desde que ndo se tenha ainda procedido & notificag@o do projeto de lista
de ordenagdo final dos candidatos, no dmbito da audiéncia dos interessados.

Local de trabalho: édrea do concelho de Sao Jodo da Pesqueira.

Legislag@o aplicavel: Lei Geral do Trabalho em Fungdes Piblicas, aprovada em anexo & Lein.® 35/2014,

de 20 de junho, Decreto Regulamentar n.° 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.° 1553-C/2008, de 31 de

dezembro, Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, Decreto-

Lein.° 4/2015, de 7 de janeiro (Cédigo do Procedimento Administrativo) e Regime Juridico das Autarquias

Locais, aprovado em anexo & Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Descrigdio sumdria das fungdes: as constantes do anexo a que se refere o n.° 2, do artigo 88.°, da LTFP para

as carreiras gerais.

7.1. Referéncia A: Fungdes consultivas, de estudo, planeamento, programagéo, avaliagéio e aplicagéo de
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e preparam a decisdo.
Elaboragéo, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de
complexidade, e execugtio de outras atividades de apoio geral ou especializado nas édreas de
atuagdio comuns, instrumentais e operativas dos oérgéos e servigos. FungSes exercidas com
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado.
Representagdo do érgdo ou servigo em assuntos da sua especialidade, tomando opgdes de indole
técnica, enquadradas por diretivas ou orientagdes superiores. Em concreto deve garantir a diregéo
técnica desportiva: Planeamento, elaboragéo, organizagéo e controle de agdes desportivas; Gestéo
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e racionalizago de recursos materiais desportivos. Programas e desenvolvimento desportivo:
Concegdio e aplicagéio de projetos de desenvolvimento desportivo. Organizagéio e desenvolvimento
de treino de modalidades desportivas, individuais ou coletivas, bem como organizagéo e dinamizagéo
atividades fisicas e desportivas em contexto de ocupagéo de tempos livres, animagéio e lazer.

7.2. Referéncia B: Fungdes consultivas, de estudo, planeamento, programagéio, avaliagéio e aplicagéo de
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e preparam a deciséo.
Elaboragdo, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de
complexidade, e execuglio de outras atividades de apoio geral ou especializado nas dreas de
atuagGo comuns, instrumentais e operativas dos orgdos e servigos. Fungdes exercidas com
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado.
Representag@io do érgdo ou servigo em assuntos da sua especialidade, tomando opgdes de indole
técnica, enquadradas por diretivas ou orientagdes superiores. As fungdes a exercer consistem em
fungdes no dmbito do trabalho desenvolvido pela Comisséio de Protegéo de Criangas e Jovens (CPCJ),
na sua modalidade restrita de: atendimento & populagéo referida nos artigos 9.° e 10.° da Lei n.
147 /99, de 1/09; recegéio de sinalizagdes relativas a criangas e jovens em eventual situagdo de
perigo; atendimento e informagdo a quem se dirige & comissdo de protegdio. Caberd ainda ao técnico
assegurar a gestéio de processos de promogdo e protegdio, no @mbito dos quais terdo de ser
realizadas visitas domicilidrias; articulagéo com as diversas entidades com competéncia em matéria
de inféncia e juventude; contatos e reunides com diferentes instituigdes/servigos; elaboragdo de
avaliagéo diagnéstica da situagéo da crianga /jovem e familia, com proposta de aplicagdo de Medida
de Promogdo e Protegéio (MPP); elaboragé@o de relatérios; elaboragéo e celebragéio de acordos de
promogdo e protegéio para aplicagéo das Medidas de Promogéo e Protegdio (MPP); acompanhamento
na execugdio da MPP, quer em meio natural de vida como em situagéio de acolhimento residencial;
intervengio em procedimentos de urgéncia e emergéncia. No é@mbito do trabalho de prevengéo,
realizado pela CPCJ, na sua modalidade alargada, o técnico terd de: assegurar a dinamizagéo e
coordenagdo de grupos de trabalho da Comissdo, no &mbito do Plano Local de Promogéo dos Direitos
das Criangas e Jovens. Como ferramenta de trabalho o técnico terd também de utilizar a plataforma
online — sistema de gestéo informatica do processo de promogéo e da gestdo da CPCJ.

7.3. Referéncia C: FungSes consultivas, de estudo, planeamento, programagéio, avaliagéo e aplicagéo de
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e preparam a deciséo.
Elaboragdo, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de
complexidade, e execugGo de outras atividades de apoio geral ou especializado nas dreas de
atuagGo comuns, instrumentais e operativas dos érgdos e servigos. Fungbes exercidas com
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado.
Representagdo do érgdo ou servigo em assuntos da sua especialidade, tomando opgées de indole
técnica, enquadradas por diretivas ou orientagdes superiores. Em concreto, deverd definir estratégias,
métodos e técnicas de intervengdio na drea da Terapia da Fala para criangas e /ou adultos; Colaborar
no delineamento de programas e agdes de caracter educativo, social, cultural e lidico-pedagégico,
que sejam promotores de capacitagdo e conducentes a um melhor desempenho escolar, ao
desenvolvimento integral de criangas e jovens e a uma melhor relagdo entre os agentes educativos;
Serd responsdvel pela prevengdo, avaliagéo, intervengéo e estudo cientifico das perturbagdes da
comunicagdo humana, englobando néo s6 todas as fungbes associadas & compreenséio e expressdo
da linguagem oral e escrita, mas também outras formas de comunicagéio néo verbal; avalia e intervém
em individuos de todas as idades, tendo por objetivo geral otimizar as capacidades de comunicagéio
e/ou degluticio do individuo. Assumir a prevengéo de perturbagdes de comunicagéo e linguagem e
despiste no sentido da detegéio precoce; Intervir por meio de ag¢des de sensibilizagéo e/ou formagéo,
dando orientagdes aos familiares e outros profissionais envolvidos no programa de reabilitagéio, no
sentido de melhorar as competéncias comunicativas; Utilizar técnicas especificas de tratamento, entre
as quais o uso de sistemas alternativos e/ou aumentativos & comunicagéio, bem como o estudo e
utilizag@o dos meios e dispositivos de compensagéio necessdrios.

7.4. Referéncia D: Fungdes consultivas, de estudo, planeamento, programagéo, avaliagéio e aplicagdo de
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e preparam a deciséo.
Elaboragéio, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de
complexidade, e execugtio de outras atividades de apoio geral ou especializado nas dreas de
atuag@io comuns, instrumentais e operativas dos érgdos e servicos. Fungdes exercidas com
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado.
Representagdo do érgdo ou servico em assuntos da sua especialidade, tomando opgdes de indole
técnica, enquadradas por diretivas ou orientagdes superiores. Em concreto deve elaborar pareceres,
projetos e atividades conducentes & definigdo das politicas do municipio na drea do turismo,
nomeadamente, elaboragdo, tratamento e divulgagdo de informacgdo turistica; concegéio e
implementagdio de agdes de promogéo turistica, participagéio em feiras promocionais, organizagéo e
acompanhamento de visitas nos espagos turisticos do municipio, concegéio e organizagéio de exposigdes
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permanentes e tempordrias nos equipamentos culturais do municipio, elaboragéo de propostas e
coordenagéio de atividades para dinamizagéo dos agentes turisticos e produtos endégenos do
concelho, colaboragdo na elaboragdo de pecas procedimentais para aquisicéio de bens, servigos e
empreitadas relacionadas com o desenvolvimento turistico do concelho, condugéo de agdes de
formagdo dirigidas aos funciondrios dos equipamentos turistico-cultuais do municipio com o objetivo de
potenciar a experiéncia do visitante e a consequente melhoria da satisfagéio do mesmo, elaboragéio
de estatisticas e estudos sobre diversas variaveis relacionadas com a atividade turistica do concelho
e da regido que permitam a definigiio de estratégias e implementag¢do de agdes destinados &
melhoria dos indicadores definidos pelo executivo.

7.5. Referéncia E: Fungbes de natureza executiva, de aplicagdo de métodos e processos, com base em
diretivas bem definidas e instrugdes gerais, de grau médio de complexidade, nas areas de atuagéo
comuns e instrumentais e nos varios dominios de atuagéo dos érgdos e servigos. Em concreto, deverd
dar apoio aos processos de fiscalizagéio de obras, nomeadamente nas obras levadas a cabo por
empreitada de obras piblicas e por administragtio direta, coordenagéo de seguranca em obra,
orgamentagiio de empreitadas, consultas ao mercado, apoio na preparagdo de pegas do
procedimento, em particular apoio na elaboragéo e mapas de quantidades e especificagdes técnicas
a constar nos cadernos de encargos das empreitadas, apoio & medigéio em obra e elaboragéo dos
respetivos autos, entre outras tarefas no ambito do servico de obras publicas que lhe forem
designadas.

7.6. Referéncia F: Fungdes de natureza executiva, de cardter manual ou mecénico, enquadradas em
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade varidveis. Execugéo de tarefas de apoio
elementares, indispenséveis ao funcionamento dos érgdos e servigos, podendo comportar esforgo fisico.
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilizagéio, procedendo,
quando necessério, & manutengdo e reparagdo dos mesmos. Executar fungdes de cardter manual
relacionadas com remogdo de lixos e equiparados, de limpeza de ruas, sarjetas, espagos e
equipamentos publicos, recolha de residuos sélidos e limpeza de fossas.

7.7. Referéncia G: Fungdes de natureza executiva, de cardter manual ou mecdnico, enquadradas em
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variaveis. Execug@o de tarefas de apoio
elementares, indispenséveis ao funcionamento dos 6rgaos e servigos, podendo comportar esforgo fisico.
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilizagéo, procedendo,
quando necessdrio, @ manutengdo e reparagdo dos mesmos. Exerce fungdes de natureza executiva
enquadradas em diretivas definidas, na drea de atendimento ao publico presencial, telefénico e/ou
digital, acompanhamento de visitantes aos espagos onde se encontra em servigo, carga e descarga
de bens e equipamentos, montagem e desmontagem de exposi¢des, limpeza e manutengéo dos
espagos e equipamentos, apoio ao funcionamento das lojas de venda de produtos endégenos,
nomeadamente procedendo & reposigGo e contagem de inventdrios e faturagéo de artigos, apoio e
participagdo em feiras promocionais e noutros eventos realizados pelo municipio.

7.8. Referéncia H: FungBes de natureza executiva, de carater manual ou mecénico, enquadradas em
diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade varidveis. Execugdio de tarefas de apoio
elementares, indispenséveis ao funcionamento dos érgéos e servigos, podendo comportar esforgo fisico.
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilizagéo, procedendo,
quando necessdrio, & manutengdo e reparagdo dos mesmos. Em concreto deve realizar agdes de
vigilancia, primeira intervengéo e apoio ao combate a incéndios rurais, apoio a operagdes de rescaldo
e vigiléncia ativa pés-rescaldo, no dmbito da protegdo civil, sendo ainda um agente de protegéo civil,
nos termos da Lei de Bases da Protegéo Civil, com missdes de intervengé@io de protegéio civil previstas
em diretivas operacionais especificas da Autoridade Nacional de Emergéncia e Protegdo Civil
(ANEPC); Silvicultura preventiva, na vertente da gestdo de combustivel florestal, com recurso a técnicas
manuais, moto manuais, mecdnicas ou fogo controlado, entre outras; Manutengéio e protegdio de
povoamentos florestais, no @mbito da gestdo florestal e do controlo de agentes bidticos nocivos;
Silvicultura de carater geral; Instalagdo, manutengéo e beneficiagéio de infraestruturas de defesa da
floresta e de apoio & gestdo rural; Sensibilizagéio das populagdes para as normas de conduta em
matéria de protegéo florestal e ambiental, nomeadamente no &@mbito do uso do fogo, da gestdo
florestal das florestas e da fitossanidade; e Agdes de estabilizagéio de emergéncia que minimizem os
danos resultantes de processo de erosdo, desobstru¢éo de rede vidria e linhas de dgua que reduzem
o impacto da perda de solo, promovendo o recuperagéo do potencial produtivo.

8. Posigdio remuneratéria:

8.1 Referéncias A a D: o posicionamento remuneratério do trabalhador recrutado sera objeto de
negociagdo com a entidade empregadora publica, terd lugar imediatamente apés o termo do
procedimento consursal, e obedecerd ao disposto no n.° 1, do artigo 38.°%, da LTFP, de acordo com os
valores descritos na tabela constante na Portaria n.° 1553-C/2008, de 31 de dezembro , na sua
redagdo atual, sendo a posigiio de referéncia de 1.320,15€ (mil trezentos e vinte euros e quinze
céntimos), correspondente & 2.° posi¢éio remuneratéria, nivel 16 da Tabela Remuneratéria Unica. Os
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8.2

8.3

candidatos detentores de vinculo de emprego publico previomente estabelecido, deveréo indicar na
candidatura a remuneragdio base, carreira e categoria detidas na sua situagdo juridico-funcional de
origem.

Referéncia E: o posicionamento remuneratério do trabalhador recrutado serd objeto de negociagéo
com a entidade empregadora pulblica, terd lugar imediatamente apés o termo do procedimento
consursal, e obedecerd ao disposto no n.° 1, do artigo 38.°, da LTFP, de acordo com os valores
descritos na tabela constante na Portaria n.® 1553-C/2008, de 31 de dezembro , na sua redagéio
atual, sendo a posicdo de referéncia de 861,23€ (oitocentos e sessenta e um euros e vinte e frés
céntimo), correspondente & 2.° posigéio remuneratéria, nivel 7 da Tabela Remuneratéria Unica. Os
candidatos detentores de vinculo de emprego publico previamente estabelecido, deveréo indicar na
candidatura a remuneragdo base, carreira e categoria detidas na sua situagdio juridico-funcional de
origem.

Referéncias F a H: o posicionamento remuneratério do trabalhador recrutado seré objeto de
negociagio com a entidade empregadora publica, teré lugar imediatamente apés o termo do
procedimento consursal, e obedeceréd ao disposto no n.° 1, do artigo 38.°, da LTFP, de acordo com os
valores descritos na tabela constante na Portaria n.° 1553-C/2008, de 31 de dezembro , na sua
redagdo atual, sendo a posicio de referéncia de 761,58€ (setecentos e sessenta e um euros e
cinquenta e oito euros), correspondente & 1.9 posicGo remuneratéria, nivel 5 da Tabela Remuneratéria
Unica. Os candidatos detentores de vinculo de emprego piblico previamente estabelecido, deverdo
indicar na candidatura a remuneragéo base, carreira e categoria detidas na sua situagdo juridico-
funcional de origem.

9. Requisitos gerais de admiss@o: sé6 podem ser admitidos a concurso os individuos que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentagéo das candidaturas, satisfagam os seguintes requisitos previstos no artigo 17.°,
da LTFP:

a)

b)

<)

d)

Nacionalidade portuguesa, quando néo dispensada pela Constituigéio, convengéo internacional ou lei
especial;

18 anos de idade completos;

Né&o inibigdo do exercicio de fungdes publicas ou ndo interdigéo para o exercicio daquelas que se
propde desempenhar;

Robustez fisica e perfil psiquico indispenséveis ao exercicio das fungdes;

e) Cumprimento das leis de vacinagé@o obrigatéria.
10. Requisitos especificos:

10.1.
10.2.
10.3.
10.4.
10.5.
10.6.

Referéncia A: Licenciatura na drea de desporto;

Referéncia B: Licenciatura em dareas sociais e do comportamento;

Referéncia C: Licenciatura em terapia da fala;

Referéncia D: Licenciatura na érea de turismo;

Referéncia E: 12.° ano de escolaridade ou equivalente;

Referéncias F e H: Escolaridade obrigatéria, aferida em fungéio da data de nascimento do
candidato: 0 4.° ano para os nascidos até 31.12.1966; o 6.° ano para os nascidos entre 01.01.1967
e 31.12.1980; o 9.° ano para os nascidos entre 01.01.1981 e 31.12.1994; e o 12.° ano para os
nascidos a partir de 01.01.1995.

11. Apenas pode ser candidato ao procedimento quem seja titular do nivel habilitacional exigido, néo
podendo este ser substituido por formag@o ou por experiéncia profissional.
12. Forma e prazo de apresentagéo das candidaturas:

12.1:

b)
<)

As candidaturas deverdo ser formalizadas por via eletronica, através de formuldrio, disponivel na
pégina eletrénica do Municipio em www.sipesqueira.pt/Municipio/Camara Municipal /Recursos
Humanos/Procedimentos Concursais/2023, remetido por correio eletrénico, e deve conter os
seguintes elementos, mencionados no artigo 13.°, da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro:
Identificagdo do procedimento concursal, com indicagéo da carreira, categoria e atividade
caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;
Identificagdo da entidade que realiza o procedimento;
IdentificagGo do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, nimero de
identificago civil e enderego postal e eletrénico, caso exista;

d) Situagdo perante cada um dos requisitos de admisséo exigidos, designadamente:

i) Os previstos no artigo 17.°, da LTFP e enumerados no n.° 9 do presente aviso, estando os
candidatos isentos da apresentag@io dos documentos comprovativos desde que declarem sob
compromisso de honra que cumprem os requisitos exigidos;

ii) A identificagdo do vinculo de emprego publico detido, quando exista, bem como da carreira e
categoria de que seja titular, da posi¢do remuneratéria que detém nessa data, da atividade que
executa e do orgdo ou servigo onde exerce fungdes;

i) Os relativos ao nivel habilitacional e & drea de formagéo académica ou profissional;

e) Opgdo por métodos de selegdo, nos termos do n.° 3, do artigo 36.°, da LTFP, quando aplicavel;
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13.

14.

15.

16.

17.
18.

o

f)

Mengdo em caso de existéncia de deficiéncia, onde o candidato declara sob compromisso de honra,
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiéncia, sendo dispensada a apresentagéo imediata
do documento comprovativo;

g) Mengdo de que o candidato declara serem verdadeiros os factos constantes da candidatura;

12.

2. As candidaturas deverdo ser apresentadas no prazo de 10 dias Gteis, contados a partir da data da
publicagdo do presente aviso, conforme mencionado no artigo 12.°, da Portaria n.° 233/2022, de
9 de setembro.

Documentagéo exigida: juntamente com o formuldrio de candidatura referido no nimero anterior deveréo
ser enviados os seguintes documentos, redigidos em lingua portuguesa:
a) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, dele devendo constar as habilitagdes

literarias e experiéncia profissional, designadamente as fungdes que exerce e exerceu, com indicagdo
dos respetivos periodos de duragéo e atividades relevantes, assim como a formagdo profissional
detida em matéria relacionada com a drea funcional do posto de trabalho, com indicagéo expressa
das entidades promotoras, duragéio e datas;

b) Fotocépias legiveis dos certificados comprovativos dos factos referidos no curriculum que possam

<)

relevar para a apreciagdo do seu mérito;
Fotocépia legivel do certificado de habilitagges literdrias;

d) Declaragdo, devidamente atualizada, emitida pelo servigo onde se encontra a exercer fungdes, da

qual conste a identificagéo da relag@o juridica de emprego publico previamente estabelecida, bem
como da carreira e categoria de que seja titular e da respetiva posicéo e nivel remuneratérios;

e) Declaragéio, devidamente atualizada, emitida pelo servico a que o candidato pertence, relativa s

f)

N

mengdes quantitativas e qualitativas das avaliagdes do desempenho referentes aos uUltimos dois anos,

bem como ao tempo de servigo prestado;

Declaragéio, devidamente atualizada, emitida pelo servigo de origem, com a descrigdo da atividade

executada e o érgdo ou servico onde sdo exercidas as fungdes, relativamente aos candidatos que

sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar as competéncias e atividades

caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupagéio o presente procedimento foi publicitado.
a apresentag¢do da candidatura por via eletrénica, a validagéo é feita por submisséio do formulério

disponivel para esse efeito, acompanhado do respetivo curriculum vitae e demais documentos exigidos no
procedimento, devendo o candidato guardar o comprovativo, e deverd ser enviada para o seguinte
correio eletrénico: recursoshumanos@sjpesqueira.pt.

A

néo apresentagéio dos documentos comprovativos da reuniGo dos requisitos de admissGo determina a

exclusdo do procedimento concursal, nos termos da alinea a), do n.° 5, do artigo 15.°, da Portaria n.°
233/2022, de 9 de setembro.

Os candidatos excluidos seréo notificados, nos termos do nimero anterior para realizagéo da audiéncia
prévia, e caso o fagam, serdo convocados pelo jiri para a realizagéio dos métodos de selegéio, ficando,
contudo, a avaliagdo das provas condicionada & revisGo da deciséo da exclus@o, conforme mencionado
no n.° 5, do artigo 16.°, da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro.

As falsas declaragdes prestadas pelos candidatos seréo punidas nos termos da lei.

Assiste ao Juri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de ddvida sobre a situagéio que
descreve no seu curriculo, a apresentagéio de documentos comprovativos das suas declaragdes.

Métodos de selegdo: no presente recrutamento serdo aplicados, nos termos das disposi¢des conjugadas
dos n% 1, 2 e 3, do artigo 36.°, da LTFP, e do n.° 1, do artigo 17°, da Portaria n.° 233/2022, de 9 de
setembro, os seguintes métodos de selegdo:

a)

b)

19.

Avaliagéo Curricular (AC) e Entrevista de Avaliagdo de Competéncias (EAC), para os candidatos que

estejam a cumprir ou a executar a atribuigéo, competéncia ou atividade caraterizadoras do posto de

trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situagdo de requalificagéo que,
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuigcéio, competéncia ou atividade, caso néo
tenham exercido a opgdio a que se refere o n.° 3, do artigo 36.° da LTFP;

Prova de Conhecimentos (PC), Avaliagdo Psicolégica (AP) e Entrevista de Avaliacéo de Competéncias

(EAC), para os restantes candidatos;

i) A Avaliagéo Psicolégica (AP) é avaliada através das mengSes classificativas de Apto e Ndo Apto,
ndo tendo assim qualquer ponderag@o quantitativa na ponderagéo final. Contudo para que |he
possa ser aplicado o método seguinte, o candidato tem de obter a mengéo de Apto neste método
de selegéo, caso contrario, é excluido do procedimento.

1. A Avaliagéo Curricular visa aferir os elementos os elementos de maior relevéncia para o posto de
trabalho a ocupar, designadamente a habilitagto académica ou nivel de qualificagéo, formagdo
profissional, experiéncia profissional, e avaliagdo de desempenho obtida. Para tal seréo
considerados e ponderados os seguintes elementos de maior relevéncia para o posto de trabalho a
ocupar:

a) Habilitagdo académica;
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b) Experiéncia profissional, com incidéncia sobre a execugéio de atividades inerentes ao posto de
trabalho para o qual o candidato concorre e o grau de complexidade das mesmas, néo sendo
valorada o experiéncia profissional adquirida aquando do processo formativo, nomeadamente
aquando dos estdgios de licenciatura;

c) Formagdo profissional, considerando-se apenas as areas de formagéo e aperfeicoamento
profissional relacionadas com as exigéncias e as competéncias necessdrias ao exercicio da fungéo a
que o candidato concorre;

d) Avaliagéo de desempenho, relativa aos Ultimos dois anos em que o candidato cumpriu ou executou
a atribuigtio, competéncia ou atividade idénticas &s do posto de trabalho a ocupar.

19.1.1 A Avaliagao Curricular, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valorizagéio até ds
centésimas, serd ponderada da seguinte forma:
AC = (3HA) + (4EP) + (2FP) + (1AD)/10

19.1.1.1 Habilitagéo Académica (HA), valorada nos seguintes termos:

a) Licenciatura — 14 valores;

b) Mestrado — 16 valores;

¢) Doutoramento — 20 valores.

19.1.1.2 Experiéncia Profissional (EP), valorada do seguinte modo:

a) Inferior a um ano — 10 valores;

b) Experiéncia de 1 ano a 3 anos — 12 valores;

c) Experiéncia de 3 anos a 6 anos — 13 valores;

d) Experiéncia de 6 anos a 9 anos — 14 valores;

e) Experiéncia de 9 anos a 12 anos — 16 valores;

f) Experiéncia de 12 anos a 15 anos — 18 valores;

g) Experiéncia igual ou superior a 15 anos — 20 valores.

19.1.1.3 Formagéo Profissional (FP) valorada do seguinte modo:

a) Com formagdo profissional até 150 horas — 10 valores;

b) Com formagéo profissional de 151 a 200 horas — 11 valores;

c) Com formagdo profissional de 201 a 250 horas — 12 valores;

d) Com formagdo profissional de 251 a 300 horas — 13 valores;

e) Com formagéio profissional de 301 a 350 horas — 14 valores;

f) Com formagéio profissional de 351 a 400 horas — 15 valores;

g) Com formagéio profissional de 401 a 450 horas — 16 valores;

h) Com formagéo profissional de 451 a 500 horas — 17 valores;

i) Com formagéio profissional de 501 a 550 horas — 18 valores;

i) Com formagdo profissional de 551 a 600 horas — 19 valores;

k) Com formagdo profissional superior a 600 horas — 20 valores.

19.1.1.4 Avaliag@o de Desempenho (AD) dos ultimos 2 anos, valorada do seguinte modo:

a) Desempenho Excelente — 20 valores;

b) Desempenho Relevante — 16 valores;

c) Desempenho Adequado — 12 valores;

d) Desempenho Inadequado — 8 valores;

e) Na situagGo em que o candidato, por razdes que néo lhe sejam imputéveis,
ndo possua avaliagdo de desempenho relativa ao periodo a considerar,
ser-lhe-Go atribuidos 10 valores.

19.2 A Entrevista de Avaliagiio de Competéncias visa obter, através de uma relagdo interpessoal,
informagSes sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competéncias
consideradas essenciais para o exercicio da fungdo a que o candidato concorre, sendo avaliada
segundo os niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

19.3 A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais e a
capacidade para aplicar os mesmos a situagdes concretas no exercicio de determinada fungdo, bem
como avaliar o adequado conhecimento e utilizagéo da lingua, e é valorada até as centésimas numa
escala de 0 a 20 valores, revestindo as caracteristicas abaixo identificadas consoante a carreira
em questdo.

19.3.1 Referéncia A: A Prova de Conhecimentos serd escrita, de realizagéio individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, diretas e/ou de
desenvolvimento, incidird sobre conteidos de natureza genérica e terd a duragéo de cento e
vinte minutos;

19.3.1.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéo simples (néo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:
a) Constituigdo da Replblica Portuguesa (Poder Local) — na redagéo da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;
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b)

<)

d)

e)

f)
g)

h)

2

n)

P)

q)

r)

Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéio dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

Lei geral do trabalho em fungdes publicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéio de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.°s 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;
Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaracdes de Retificagdo n.° 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.° 25/20135,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril
de 2016, relativo & protegéio das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e & livre circulag@o desses dados e que revoga a
Diretiva 95/46/CE (Regulomento Geral sobre a Prote¢do de Dados), com a
retificagéo n.° 00/2016, de 4 de maio;

Lei da Prote¢dio de Dados Pessoais — Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto;

Atividades de enriquecimento curricular — Decreto-Lei n.° 212/2009, de 3 de
setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 169/2015, de 24 de agosto;

Quadro de transferéncia de competéncias para os érg&os municipais e para as
entidades intermunicipais no dominio da educagé@o - Decreto-Lei N° 21 /2019, de 30
de janeiro, retificado pela Declaragdo de Retificagdo N° 10/2019, de 25 de margo,
alterado pelos Decretos-Leis n.° 84/2019, de 28 de junho e 56/2020, de 12 de
agosto e pela Lei n.° 2/2020, de 31 de margo;

Lei de bases da atividade fisica e do desporto — Lei n.° 5/2007, de 16 de janeiro,
alterada pela Lei n.° 74/2013, de 6 de setembro;

Lei de bases do sistema educativo — Lei n.° 46/86, de 14 de outubro, alterada
pelas Leis n.°s 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de agosto, e 85/2009,
de 27 de agosto;

Lei tutelar educativa — Lei n.° 166/99, de 14 de setembro, alterada pela Lei n.°
4/2015, de 15 de janeiro (retificada pela Declaragéio de Retificagéio n.° 9/2015,
de 3 de margo);

Regime juridico dos contratos-programa de desenvolvimento desportivo — Decreto-
Lei n.° 273/2009, de 1 de outubro, alterado pela Lei n.° 74/2013, de 6 de
setembro e pelo Decreto-Lei N° 41 /2019, de 26 de margo;

Regime juridico da educagéo fisica e do desporto escolar — Decreto-Lei n.° 95/91,
de 26 de fevereiro, retificado pela Declaragdo de Retificagéio n.° 35/91, de 27 de
margo, alterado pelos Decretos-Leis n.° 133/93, de 29 de abril, 141/93, de 29
de abril, 165/96, de 5 de setembro, e 74/2004, de 26 de margo;

Regime juridico das instalagdes desportivas de uso publico — Decreto-Lei n.°
141/2009, de 16 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.° 110/2012, de 21 de
maio e 9/2021, de 29 de janeiro;

Regulamenta das condigdes técnicas e de seguranga a observar na concegéo,
instalagdo e manutengdo das balizas de futebol, de andebol, de héquei e de polo
aqudtico e dos equipamentos de basquetebol existentes nas instalagdes desportivas
de uso plblico — Decreto-Lei n.° 100/2003, de 23 de maio, alterado pelos
Decretos-Leis n.° 82/2004, de 14 de abril e 9/2021, de 29 de janeiro;
Regulamento que estabelece as condi¢des de seguran¢a a observar na localizagéo,
implantagdo, concegdo e organizagdo funcional dos espagos de jogo e recreio,
respetivo equipamento e superficies de impacte — Decreto-Lei n.° 203/2015, de
17 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 9/2021, de 29 de janeiro;
Responsabilidade técnica pela dire¢iio e orientagéio de atividades fisicas e
desportivas— Lei n.° 39/2012, de 28 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.%s
102/2017, de 23 de agosto e /2021, de 29 de janeiro;

Regime juridico da seguranga e combate ao racismo, & xenofobia e & intolerdncia
nos espetdculos desportivos - Lei n.° 39/2009, de 30 de julho, alterada pelo
Decreto-Lein.® 114/2011, de 30 de novembro e pelas Leis n.>s 52/2013, de 25 de
julho e 92/2021, de 17 de dezembro.
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19.3.2 Referéncia B: A Prova de Conhecimentos serd escrita, de realizagdo individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, diretas e/ou de
desenvolvimento, incidird sobre conteidos de natureza genérica e terd a duragéio de cento e
vinte minutos;

19.3.2.1 AProva de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéo simples (néo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

a) Constitvigdo da Repiblica Portuguesa (Poder Locall — na redagéio da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagdo dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungées piblicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéio de Retificagéo n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.% 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.’s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagdo n.%s 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.% 25/20135,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;

e) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e Do Conselho de 27 de abril
de 2016, relativo & protecdo das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e & livre circulagéo desses dados e que revoga «
Diretiva 95/46/CE (Regulumento Geral sobre a Protegéio de Dados), com «
retificagdo n.° 00/2016, de 4 de maio;

f) Lei da Protegéio de Dados Pessoais — Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto;

g) Lei de Protecgdo de criangas e jovens em perigo - Lei n.° 147 /99, de 1 de setembro,
alterada pelas Leis n.% 31/2003, de 22 de agosto; 142/2015, de 08 de setembro;
23/2017, de 23 de maio; e 26/2018, de 05 de julho;

h) Bases gerais do sistema de seguranga social — Lei n.° 4/2007, de 16 de janeiro,
alterada pela Lei n.° 83-A/2013, de 30 de dezembro;

i) Juizes sociais — Decreto-Lei n.° 156,/78, de 30 de junho;

i) Novo regime do arrendamento apoiado para habitagéio — Lein.° 81/2014, de 19
de dezembro, alterado pela Lei n.° 32/2016, de 24 de agosto e pelo Decreto-Lei
N° 89/2021, de 3 de novembro;

k) Rede social — Resolugéio do Conselho de Ministros n.° 197 /97, de 18 de novembro,
retificada pela Declaragéio de Retificagéo n.° 10-O/98, de 30 de maio;

I) Regime juridico de instalagéo, funcionamento e fiscalizagéio dos estabelecimentos de
apoio social geridos por entidades privadas — Decreto-lei n.° 64/2007, de 14 de
margo, alterado pelos Decretos-Leis n.°s 99/2011, de 28 de setembro, 33/2014,
de 4 de margo; e 126-A/2021, de 31 de dezembro;

m) Regime de renda condicionada dos contratos de arrendamento para fim
habitacional — Lei n.° 80/2014, de 19 de dezembro;

n) Regulamentagéio da Rede social — Decreto-Lei n.° 115/2006, de 14 de junho,
alterado pelo Decreto-Lei N° 55/2020, de 12 de agosto;

o) Rendimento social de inser¢éio — Lei n.° 13/2003, de 21 de maio, alterada pelas
Leis n.°s 45/2005, de 29 de agosto e 100/2019, de & de setembro e pelos
Decretos-Leis n.°s 70/2010, de 11 de junho, 133/2012, de 27 de junho, 1/2016,
de 6 de janeiro; 90/2017, de 28 de julho, 126-A/2017, de 6 de outubro e
84/2019, de 28 de junho;

p) Transferéncia de competéncias para os érgdos municipais e para as entidades
intermunicipais no dominio da agdo social — Decreto-Lei n.° 55/2020, de 12 de
agosto, aletrado pelo Decreto-Lei n.° 23/2022, de 14 de fevereiro.

19.3.3 Referéncia C: A Prova de Conhecimentos serd escrita, de realizagdo individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, diretas e/ou de
desenvolvimento, incidird sobre conteidos de natureza genérica e terd a duragdo de cento e
vinte minutos;

19.3.3.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéio simples (néo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:
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a) Constituigdo da Republica Portuguesa (Poder Local) — na redagéo da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéio dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungdes publicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéo de Retificagdio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.% 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.’s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lein.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagéio n.° 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.°s 25/2015,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;

e) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e Do Conselho de 27 de abril
de 2016, relativo & prote¢do das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e & livre circulac@io desses dados e que revoga a
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Protegdo de Dados), com a
retificagdio n.° 00/2016, de 4 de maio;

f) Lei da Protegéio de Dados Pessoais — Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto;

g) Lei de Protecgéio de criangas e jovens em perigo - Lei n.° 147 /99, de 1 de setembro,
alterada pelas Leis n.% 31/2003, de 22 de agosto; 142/2015, de 08 de setembro;
23/2017, de 23 de maio; e 26/2018, de 05 de julho;

h) Necessidades Especiais de Educagdo - O Terapeuta da Fala em Contexto Escolar:
https:/ /www.dge.mec.pt/sites/default/files /EEspecial /o_terapeuta_da_fala_em_c
ontexto_escolar.pdf;

i) Cédigo Etico e Deontolégico da Associagéio Portuguesa de Terapeutas da Falg;

i) Estatutos da Associagdo Portuguesa de Terapeutas da Fala.

19.3.4 Referéncia D: A Prova de Conhecimentos serda escrita, de realizagdo individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, diretas e/ou de
desenvolvimento, incidird sobre conteddos de natureza genérica e terd a duragéio de cento e
vinte minutos;

19.3.4.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislag@o simples (ndo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

a) Constituigdo da Repiblica Portuguesa (Poder Local) — na redagdio da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagdio dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungdes piblicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéio de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.°s 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015,de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.°s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51 /2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lein.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagdo n.° 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.s 25/2015,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;

e) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e Do Conselho de 27 de abril
de 2016, relativo & protegiio das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e & livre circulag@o desses dados e que revoga a
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Protegio de Dados), com «
retificagdio n.° 00/2016, de 4 de maio;

f) Lei da Protegéo de Dados Pessoais — Lei n.° 58/2019, de 8 de agosto;

g) Condigdes de acesso e de exercicio da atividade das empresas de animagdo
turistica e dos operadores maritimo-turisticos — Decreto-Lei n.° 108/2009, de 15
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de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.° 95/2013, de 19 de julho, 186/2015, de
3 de setembro e 9/2021, de 29 de janeiro;

a) Lei de bases do patriménio cultural — Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, alterado
pela Lei n.° 36/2021, de 14 de junho;

b) Lei-quadro dos museus portugueses — Lei n.° 47 /2004, de 19 de agosto;

c) Politicas pUblicas de turismo — Decreto-Lei n.° 191/2009, de 17 de agosto;

d) Patriménio cultural imével — Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, alterado
pelos Decretos-Leis n.% 115/2011, de 5 de dezembro, e 265/2012, de 28 de
dezembro;

e) Regime juridico da exploragéo dos estabelecimentos de alojamento local —
Decreto-Lei n.° 128/2014, de 29 de agosto, alterado pelas Leis n.%s 62/2018, de
22 de agosto e 71/2018, de 31 de dezembro e pelos Decretos-Leis n.% 63/2015,
de 23 de abril e 9/2021, de 29 de janeiro;

f) Regime juridico da instalagGo, exploragéio e funcionamento dos empreendimentos
turisticos — Decreto-Lei n.° 39/2008, de 7 de margo, retificado pela Declaragéio
de Retificagio n.° 25/2008, de 6 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.°s
228/2009, de 14 de setembro, 15/2014, de 23 de janeiro (retificado pela
Declaragéio de Retificagéio n.° 19/2014, de 24 de margo), 128/2014, de 29 de
agosto, 186/2015, de 3 de setembro; 80/2017, de 30 de junho; 9/2021, de 29
de janeiro;

g) Empreendimentos de turismo de habitag@o e empreendimentos de turismo no espago
rural - Portaria n.° 937/2008, de 20 de agosto, retificada pela Declaragéo de
Retificagéio n.° 63-A/2008, de 17 de outubro;

h) Parques e Campismo e de Caravanismo - Portaria n.° 1320/2008, de 17 novembro;

i) Regime juridico do patriménio imobiliario piblico — Decreto-Lei n.° 280/2007, de
7 de agosto, alterado por Leis n.°s 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011,
de 30 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, Decreto-Lei n.° 36/2013,
de 11 de margo, Leis n.° 83-C/2013, de 31 de dezembro, e 82-B/2014, de 31 de
dezembro;

i) Regime juridico do turismo de natureza — Decreto-lei n.° 47/99, de 16 de
fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 56/2002, de 11 de margo.

19.3.5 Referéncia E: A Prova de Conhecimentos serd escrita, de realizagéo individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, diretas e/ou de
desenvolvimento, incidird sobre conteidos de natureza genérica e teré a duragéio de noventa
minutos;

19.3.5.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéio simples (néo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

a) Constituigdo da Repiblica Portuguesa (Poder Local) — na redagéo da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéo dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungdes piblicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéo de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.°%s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagéo n.%s 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.% 25/2015,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;

e) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e Do Conselho de 27 de abril
de 2016, relativo & protegdo das pessoas singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e a livre circulagdo desses dados e que revoga a
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Protegdo de Dados), com a
retificagéio n.° 00/2016, de 4 de maio;

f) Lei da Protegdio de Dados Pessoais — Lei n.° 58 /2019, de 8 de agosto;

g) Cédigo dos Contratos Piblicos — Decreto-lei n.° 18/2008, de 29 de janeiro,
alterado pelas Leis n.°s 59/2008, de 11 de setembro; 3/2010, de 27 de abril; 64-
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B/2011, de 30 de dezembro e 30/2021, de 21 de maio, pelos Decretos-Leis n.%s
223/2009, de 11 de setembro; 278/2009, de 02 de outubro; 131/2010, de 14
de dezembro; 149/2012, de 12 de julho; 214-G /2015, de 02 de outubro; 111-
B/2017, de 31 de agosto; 33/2018, de 15 de maio; 170/2019, de 04 de
dezembro; 78/2022, de 07 de novembro, pela Resolugdo da Assembleia da
Repuiblica n.° 16/2020, de 19 de margo e pelas Declaragdes de Retificagéio n.% 18-
A/2008, de 28 de margo; 36-A/2017, de 30 de outubro; 42/2017, de 30 de
novembro e 25/2021, de 21 de julho;

h) Medidas especiais de contratagéio puiblica - Lei n.° 30/2021, de 21 de maio,
alterada pelo Decreto-lei n.° 78/2022, de 07 de novembro e retificada pela
Declaragéio de Retificagéo n.° 25/2021, de 21 de julho;

i) Regime juridico que estabelece a qualificag@io profissional exigivel aos técnicos
responsdveis pela elaboragdo e subscrigéio de projetos, pela fiscalizagéio de obra e
pela dire¢do de obra, que néo esteja sujeita a legislagéio especial, e os deveres que
lhes s@o aplicaveis - Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada pelas Leis n.°s
40/2015, de 1 de junho e 25/2018, de 14 de junho;

i) Condigdes de seguranga e de salide no trabalho em estaleiros tempordrios ou méveis
— Decreto-Lei n.° 273 /2003, de 29 de outubro.

19.3.6 Referéncias F: A Prova de Conhecimentos serd mista, constando de uma parte escrita, com
uma ponderagdo de 50%, de realizag@o individual, de natureza teédrica, efetuada em
suporte de papel, de escolha miltipla, versando conteddos de natureza genérica, e de uma
prova prdtica, com uma ponderagéio de 50%, igualmente de realizagdo individual, que
consistird em trabalhos relacionados com a fungdo a concurso, tendo a prova escrita a
duragéio de quarente e cinco minutos e a prova pratica a duragdo de sessenta minutos.

19.3.6.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéio simples (néo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

a) Constitvigdo da Repuiblica Portuguesa (Poder Local)l — na redagéo da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéo dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungges piblicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, reftificada pela Declaragéio de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.s 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.% 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagdo n.% 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.° 25/2015,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro.

19.3.7 Referéncia G: A Prova de Conhecimentos serd escrita, de realizagdo individual, de natureza
tedrica, efetuada em suporte de papel, de respostas de escolha miltipla, incidiréd sobre
contetdos de natureza genérica e terd a duragéio de sessenta minutos;

19.3.7.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagéio simples (ndo
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

e) Constituigiio da Repdlblica Portuguesa (Poder local) — na redagéio da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

f) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéo dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

g) Lei geral do trabalho em fungdes publicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragdo de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.°s 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.°% 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51/2022, de 26 de julho;

h) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificacdo n.°s 46-C/2013, de 1 de
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novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.% 25/20135,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42,/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro;
i) Lei de bases do patriménio cultural — Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro,
alterado pela Lei n.° 36/2021, de 14 de junho;
i) Lei-quadro dos museus portugueses — Lei n.° 47 /2004, de 19 de agosto.
19.3.8 Referéncia H: A Prova de Conhecimentos serd mista, constando de uma parte escrita, com
uma ponderagdo de 50%, de realizag@o individual, de natureza tedrica, efetuada em
suporte de papel, de escolha miltipla, versando conteddos de natureza genérica, e de uma
prova prética, com uma ponderagéo de 50%, igualmente de realizagdo individual, que
consistirG em trabalhos relacionados com a fungéo a concurso, tendo a prova escrita a
duragdio de quarenta e cinco minutos e a prova prética a duragéo de sessenta minutos.
19.3.8.1 A Prova de Conhecimentos acima descrita admite a consulta de legislagdo simples (néio
anotada), em suporte de papel, e versard sobre as seguintes matérias:

a) Constituigiio da Republica Portuguesa (Poder Local) — na redagéio da Lei
Constitucional n.° 1/2005, de 12 de agosto;

b) Cédigo do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decreto-Lei n.° 4/2015,
de 7 de janeiro, na redagéo dada pela Lei n.° 72/2020, de 16 de novembro;

c) Lei geral do trabalho em fungges piblicas — aprovada pela Lei n.° 35/2014, de
20 de junho, retificada pela Declaragéio de Retificagéio n.° 37-A/2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.°s 82-B/2014, de 31 de dezembro; 84/2015, de 7
de agosto; 18/2016, de 20 de junho; 42/2016, de 28 de dezembro; 25/2017,
de 30 de maio; 70/2017, de 14 de agosto; 73/2017, 16 de agosto; 49/2018,
14 de agosto; 71/2018, de 31 dezembro; pelo Decreto-Lei n.° 6/2019, de 14 de
janeiro; e pelas Leis n.°s 79/2019, de 2 de setembro; 82/2019, de 2 de setembro
e 2/2020, de 31 de margo, e pelo Decreto-Lei n.° 51,/2022, de 26 de julho;

d) Regime juridico das autarquias locais — aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, retificada pelas Declaragdes de Retificagéio n.% 46-C/2013, de 1 de
novembro, e 50-A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas Leis n.°s 25,/2015,
de 30 de margo; 69/2015, de 16 de julho; 7-A/2016, de 30 de margo; 42/2016,
de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto; 66/2020, de 4 de novembro.

19.3.9 No decorrer da prova néo é permitida a utilizagéo de qualquer equipamento informdtico e os
candidatos ndo podem, por quaisquer meios, comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa.
As provas néo poderdo ser assinadas, sendo apenas identificadas por uma numeragéo
convencional a atribuir pelo juri, a qual substitui 0 nome do candidato até que se encontre
completa a sua avaliagéo.

19.4 A Avaliagdo Psicolégica visa avaliar, através de técnicas de natureza psicolégica, aptiddes,
caracteristicas de personalidade e competéncias comportamentais dos candidatos e estabelecer um
prognéstico de adaptagdo as exigéncias do posto de trabalho a ocupar, tendo como referéncia o
perfil de competéncias previamente definido, podendo comportar uma ou mais fases, sendo
valorada através das mengdes classificativas de Apto e Ndo Apfo;

Cada um dos métodos utilizados é eliminatério pela ordem enunciada e seré excluido o candidato que
obtenha uma valoragéo inferior a 9,50 valores ou Ndo Apto, num dos métodos ou fases, néio lhe sendo
aplicado o método ou fase seguinte.
A falta de comparéncia do candidato a qualquer um dos métodos de selegtio equivale & desisténcia do
procedimento concursal, considerando-se automaticamente excluido.
A ordenagdo final (OF) dos candidatos que completem o procedimento serd efetuada numa escala de 0
a 20 valores e resultard dos métodos de selegdio, através das seguintes férmulas:
a) Ordenagdo Final (OF) = PC (60%) + EAC (40%) — Para os candidatos nas condigdes referida no n.°
1, do artigo 36.°, da LTFP;
i) A Avaliagéio Psicolégica (AP) é avaliada através das mencdes classificativas de Apto e Ndo Apto,
ndo tendo assim qualquer ponderagdo quantitativa na ponderagéo final. Este método de selegéo
é aplicado aos candidatos que tenham obtido uma valoragéio néo inferior a 9,50 valores no
método de selegGo anterior (Prova de Conhecimentos) e é eliminatério, pelo que, sé avangam para
o método de selegdo seguinte, os candidatos que tenham obtido a mengéo de Apto neste método.
b) Ordenagao Final (OF) = AC (60%) + EAC (40%) — Para os candidatos nas condigdes referida no n.°
2, do artigo 36.°, da LTFP.
Em situagéio de igualdade de valoragdo entre candidatos, aplica-se o disposto no artigo 24.°, da Portaria
n.° 233/2022, de 9 de setembro.
As atas do jiri, onde constam os par&metros de avaliagéo e respetiva ponderagéio de cada um dos
métodos de selegdio a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoragéio final do método, serdo
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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25. A lista dos resultados obtidos em cada método de selegéo serd afixada em local visivel e piblico das
instalagdes  municipais e  disponibilizada na  pdgina  eletrénica  do  Municipio em

ipal/Recursos Humanos/Procedimentos Concursais/2023.

26. Os candidatos admitidos serd@o convocados, através de correio eletrénico, do dia, hora e local para a
realizag@o dos métodos de selegéo, nos termos previstos no n.° 1, do artigo 6.°, conjugado com o n.° 4,
do artigo 16.°, ambos da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro.

27. No émbito do exercicio do direito de participagdo dos interessados, os candidatos podem ter por suporte
um formuldrio tipo, tide para o efeito, devendo o mesmo ser enviado para o correio eletrénico mencionado
no ponto 14,

28. Os candidatos com deficiéncia tém preferéncia em igualdade de classificagéo, a qual prevalece sobre
qualquer outra preferéncia legal, de acordo com o n.° 3, do artigo 3.°, do Decreto-Lei n.° 29/2001, de
3 de fevereiro.

29. Nos termos do artigo 6.°, do Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissdo a
concurso, os candidatos com deficiéncia devem declarar, no requerimento de admissdo, sob compromisso
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiéncia, sendo dispensada a apresentagéio
imediata do documento comprovativo, e indicar ainda os meios de comunicagéio/expresséo a utilizar no
processo de selegéio.

30. Composigdio do Jori:

30.1 Referéncia A:
Presidente: Ricardo Bruno Balga Macedo, Técnico Superior.
Vogais efetivos: Rui Miguel Castro Peixinho e Jo@o Anténio Proenga Madureira, Técnicos Superiores.
Vogais suplentes: Rogério Guterres Proenga e Luis Filipe Ramos Pinto, Técnicos Superiores.

30.2 Referéncia B:
Presidente: Carlos Jorge Claro Ventura, Técnico Superior.
Vogais efetivos: Vénia Raquel Anunciagéo Alves e Jod@o Anténio Proenga Madureira, Técnicos
Superiores.
Yogais suplentes: Paula Alexandra Martinho Soeiro e Carla Teresa da Fonseca Fernandes
Madureira, Técnicas Superiores.

30.3 Referéncia C:
Presidente: Marlene Patricia Sousa Morais, Técnica Superior.
Vogais efetivos: Pavla Alexandra Martinho Soeiro Norinha e Jo&o Anténio Proenga Madureira,
Técnicos Superiores.
Vogais suplentes: Véania Raquel Anunciagdo Alves e Carla Teresa da Fonseca Fernandes Madureira,
Técnicas Superiores.

30.4 Referéncia D:
Presidente: Nuno Miguel da Fonseca Amaral, Chefe da Diviséio de Desenvolvimento e Econédmico e
Social.
Vogais efetivos: Maria dos Anjos Fernandes Novais Tulha, Coordenadora da Unidade de Servigos
Municipais de Bibliotecas, Arquivos e Museus e Jo&Go Anténio Proenga Madureira, Técnico Superior.
Vogais suplentes: Artur Jorge Fernandes Oliveira e Aldina Maria Ramos Pinto dos Santos, Técnicos
Superiores.

30.5 Referéncia E:
Presidente: Pedro Custédio Vaz Donas Boto, Chefe da Diviséo de Planeamento, Obras, Ambiente e
Urbanismo.
Vogais efetivos: Luis Manuel Castro Carvalho da Silva e JoGo Anténio Proenga Madureira, Técnicos
Superiores.
Vogais suplentes: Domingos Coutinho Pereira Maduro e Rute Alexandra Pereira de Azevedo,
Técnicos Superiores.

30.6 Referéncia F:
Presidente: Carlos Serafim Oliveira Froufe, Técnico Superior.
Vogais efetivos: JoGo Anténio Proenga Madureira, Técnico Superior e Faustino José Sequeira Penelq,
Assistente Operacional.
Vogais suplentes: Ivone Bernardete Macdrio Lopes Mendonga Tolda e Sérgio Filipe Peralta
Fernandes, Técnicos Superiores.

30.7 Referéncia G:
Presidente: Nuno Miguel da Fonseca Amaral, Chefe da Diviséio de Desenvolvimento e Econémico e
Social.
Vogais efetivos: Maria dos Anjos Fernandes Novais Tulha, Coordenadora da Unidade de Servicos
Municipais de Bibliotecas, Arquivos e Museus e Jodo Anténio Proenga Madureira, Técnico Superior.
Vogais suplentes: Aldina Maria Ramos Pinto dos Santos, Técnica Superior, e Francisco José Pinto,
Coordenador Técnico.

30.8 Referéncia H:
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Presidente: lvone Bernardete Macdrio Lopes Mendonga Tolda, Técnica Superior.
Vogais efetivos: Carlos Serafim Oliveira Froufe e Jo&io Anténio Proenga Madureira, Técnicos
Superiores.
Vogais suplentes: Sérgio Filipe Peralta Fernandes, Técnico Superior e Faustino José Sequeira Peneld,
Assistente Operacional.

30.9 O Jiri designado para cada procedimento concursal procede, ainda, ao acompanhamento do
periodo experimental e, no final, & avaliagéo do respetivo candidato contratado.

31. Alista unitdria de ordenagéio final, apés homologagéio, é afixada em local visivel e publico das instalagdes
municipais e disponibilizada na pdgina eletrénica do Municipio, como mencionado no ponto 24, sendo
ainda publicado, por extrato, um aviso na 2.° série do Didrio du Repiblica com informacéo sobre a sua
publicitagéo.

32. Em cumprimento da alinea h), do artigo 9.°, da Constituigéio da Replblica Portuguesa “a Administragdo
Piblica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressdo profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminagdo’.

33. Nos termos conjugados do disposto no n.° 2, do artigo 33.%, da LTFP e no n.° 1, do artigo 11.°, da Portaria
n.° 233/2022, de 9 de setembro, o presente procedimento concursal seré publicitado:

a) Na 2.7 série do Didrio da Republica, por extrato;

b) Na Bolsa de Emprego Piblico (BEP), acessivel em www.bep.gov.pt, através de preenchimento de
formulério préprio;

c) No sitio da internet do Municipio em www.sipesqueira.pt/Municipio/Cémara Municipal/Recursos
Humanos/Procedimentos Concursais/2023, disponivel para consulta a partir da data da publicagdo
na BEP.

30 de janeiro de 2023. — O Presidente da Camara Municipal, Manuel Anténio Natdrio Cordeiro.
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